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0 presidente da Associa­
ção Nacional dos Bancos de 
Investimentos (Anbid), 
Cristiano Buarque Franco 
Neto, está muito preocupa­
do com a possibilidade de 
que o anteprojeto da Subco­
missão do Sistema Finan­
ceiro venha a ser aprovado 
pela Comissão do Sistema 
Tributário, de Orçamento e 
Finanças da Assembleia 
Nacional Constituinte. De 
acordo com ele, a redação 
final do anteprojeto fere to­
talmente os princípios da 
livre iniciativa, tendo ca­
racterísticas estatizantes e 
nacionalistas acentuadas. 

São vários os artigos que 
não têm a aprovação do 
presidente da Anbid e que 
ele espera venham a sofrer 
emendas ou sejam rejeita­
dos pela comissão. Entre 
eles, destacam-se todos os 
que se referem à participa­
ção dos bancos estrangei­
ros no sistema financeiro 
brasileiro. Além de proibir 
a participação de pessoas 
físicas ou jurídicas estran­
geiras em bancos de invés-
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timentos, companhias e 
corretoras de seguros e de­
mais instituições financei­
ras, o anteprojeto também 
proibe a captação de depó­
sitos no mercado brasileiro 
por instituições estrangei­
ras sediadas no Pais, esta­
belecendo que aquelas que 
o fazem terão que fechar 
suas agências dentro do 
prazo de um ano. 

Ou seja, os bancos es­
trangeiros só poderão ter 

escritórios de representa­
ção no Brasil, o que, na opi­
nião de Franco Neto, pode­
rá gerar retaliações no ex­
terior relativas às agências 
de bancos brasileiros que 
hoje atuam no mercado in­
ternacional. "A medida ge­
raria na prática o fecha­
mento económico do País, 
pois desestimularia negó­
cios na área comercial, já 
que os bancos estrangeiros 
que têm agências no Brasil 
costumam realizar uma es­
pécie de ponte entre em­
presários estrangeiros e 
brasileiros, além de terem 
grande atuação no finan­
ciamento e exportação." 

Quanto à estatização, es­
tá presente em vários arti­
gos do anteprojeto, acen­
tuou, "de forma camuflada 
ou sob uma espécie de cor­
tina de fumaça". Citou, por 
exemplo, a garantia ofere­
cida pela União somente a 
depósitos e aplicações rea­
lizadas em instituições fi­
nanceiras estatais e a exi­
gência de que a abertura de 
novas agências seja subor­
dinada a uma lei munici­
pal. A proibição de que pes­
soas que tenham exercido 
cargos administrativos no 
setor privado, nos últimos 
quatro anos, sejam indica­
das para a diretoria do 
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Banco Central (BC), por 
outro lado, na opinião do 
presidente da Anbid, cons­
titui um verdadeiro ataque 
a idoneidade moral dos 
agentes do setor privado. 

O CRÉDITO 
E AINADIM PLÊNCIA 
O presidente da Anbid 

criticou também a intenção 
do governo de antecipar a 
cobrança de imposto de 
renda das pessoas jurídi­
cas, porque "prejudicaria 
ainda mais o resultado das 
empresas". Medida tribu­
tária como esta, afirmou, 
só poderá ser baixada se o 
programa de consistência 
económica corrigir real­
mente os desequilíbrios 
atuais, garantindo maior 
geração de lucros. Não 
apenas as micro e peque­
nas empresas devem ser 
auxiliadas pelo governo, 
mas também as médias e 
as grandes, comentou. 

Quanto ao setor financei­
ro, "já vem dando sua con­
tribuição às dificuldades 
enfrentadas nos últimos 
meses pelo setor produtivo, 
permitindo o refinancia­
mento dos empréstimos e 
aceitando atrasos no paga­
mento bem superiores aos 
que normalmente costuma­
va aceitar. Os bancos dese­

jam, até, informar, ter 
maior flexibilidade na 
transformação de crédito 
em liquidação em prejuízo, 
tanto que estão negociando 
junto ao PC uma dilatação 
de prazo, a esse respeito, 
de 90 para 180 dias. 

Também no que se refere 
à inadimplência, o sistema 
vem optando por maior be­
nevolência: "Se antes um 
atraso no pagamento de 
cinco dias já era suficiente 
para considerar o tomador 

inadimplente, agora leva-
se em consideração prazo 
de quinze a trinta dias". 
Maior cuidado, porém, 
vem sendo tomado na con­
cessão no crédito, princi­
palmente no que diz respei­
to ao desconto de duplicata, 
que se desmoralizou, nos 
últimos tempos, já que al­
guns bancos descontaram 
duplicatas de mercadorias 
que, ao serem entregues, 
foram devolvidas", disse 
.Franco Neto. y 
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